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Proc. nº0189827-42.2011.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de Ação Monitoria ajuizada por AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL em face de TERESA CRISTINA QUINHOES ALVES DA SILVA RODRIGUES, alegando ser a re ex-funcionaria da SA Viação Aérea Rio Grandense ( Varig), uma das patrocinadoras dos planos de benefícios previdenciários ofertados e administrados pela autora. Informa que a ré ingressou na Varig em 19.10.95, passando a contribuir mensalmente para o plano. Informa que a autor celebrou consigo, em 03.02.2000 contrato de empréstimo no valor de R$1190,00. Em 10.10.2000 foi celebrado novo contrato de empréstimo reformando o saldo devedor, recebendo mais R$4000,00. Em 08.08.2001, nova reforma do saldo devedor foi efetuada, recebendo a autora a quantia de R$2500,00. O mesmo ocorreu em 21.02.02 e 19.06.02, recebendo mais R$1440,00 e R$100,00. Em 18.12.2003 a autora refinanciou mais uma vês seu saldo devedor perfazendo o total de R$5115,54. Ocorre que a ré quitou apenas 28 das 36 prestações avençadas, estando inadimplente com a quantia de R$2587,35. Requer a condenação da ré ao pagamento. , com incidência de juros de 12% ao ano e correção monetária pelo INPC. Inicial acompanhada de documentos. Embargos á monitoria às fls. 122/141,informando não ter sido considerado o pagamento de maio de 2006, cuja prestação foi descontada do seu contra-cheque. Sustenta ter procurado a autora para saber o saldo real de sua divida, não obtendo respostas precisas. Sustenta possuir credito contra a ré no valor de R$11166,21, derivado dos depósitos previdenciários realizados mensalmente, a partir da data de admissão da ré no quadro de empregados da empresa Varig. Tais depósitos se destinavam a atender as contribuições do Plano de Beneficio Previdenciário administrado pelo autor, sendo que durante longo período de vigência do contrato de trabalho com a ré os descontos foram realizados. Sustenta ter tentado liquidar o debito, sem sucesso, por haver divergência nos valores apresentados pelo autor. Aduz que o debito poderia ser quitado através de descontos efetuados pela patrocinadora das verbas rescisórias devidas ou mediante desconto pelo autor do saldo das contribuições acumuladas e devida à ré pela participação no plano de beneficio de previdência privada administrado pela autora. Informa que até hoje não recebeu as verbas a que tem direito. Impugna a cobrança efetuada pela autora por conter juros capitalizados.Requer seja julgado improcedente o pedido. Réplica às fls. 143/147. Parecer ministerial às fls. 149/157, opinando pelo reconhecimento da prescrição no que tange à parcela de junho de 2006, julgando-se procedente o pedido no que tange aos demais pedidos formulados. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A ré, ora embargante, não nega a existência da dívida, informando apenas possuir credito contra a autora, considerando que tais valores deveriam ser compensados com saldo a seu favor. Assiste razão ao Curador de Liquidações Extrajudiciais no que tange à prescrição das parcelas anteriores a junho de 2006. De fato ocorreu a prescrição nos termos do art. 206, parágrafo 5, do CC/02, já que os contratos de refinanciamento do debito tiveram o escopo de substituir os anteriores, configurando novação entre as partes. Destarte, a prescrição se rege pela égide do novo código civil, estando prescritas as parcelas vencidas cinco anos antes do ajuizamento da presente. No mais, a ré confessa a divida, pretendendo compensar seu debito com o suposto credito que possui contra a autora. Contudo, não fez prova de seu credito, nem formulou pedido contraposto no sentido de se proceder à aludida compensação, o que impede o acolhimento de tal pedido. A divida da embargante encontra-se consubstanciada em documento escrito, não havendo duvidas quanto á sua liquidez e certeza. Isto posto, ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS Á MONITÓRIA, tão somente para excluir da cobrança as prestações com vencimentos anteriores a 22.06.06. Condeno a ré ao pagamento das demais parcelas cobradas, corrigidas com correção monetária desde cada vencimento e juros moratórios desde a citação. Sem custas e honorários face á gratuidade de justiça concedida à embargante. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2012. ANA PAULA PONTES CARDOSO JUÍZA DE DIREITO.
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